ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N.º                          , DE 

DA COMISSÃO DE DEFESA E DOS DIREITOS DAS MULHERES, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 874, DE 2019.

De autoria do deputado Coronel Nishikawa, o projeto em epígrafe visa a obrigar bares, restaurantes, casas noturnas e de eventos a adotarem medidas de auxílio à mulher que se sinta em situação de risco.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a proposta foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável por meio do Parecer 1618/2019.

Posteriormente, o projeto foi distribuído a esta comissão, a fim de ser analisado nos termos do artigo 31, § 17, do Regimento Interno desta Casa.

A proposta busca obrigar bares, restaurantes, casas noturnas e de eventos a adotarem medidas de auxílio a mulheres que se sintam em situação de risco nas dependências desses estabelecimentos. O auxílio deverá ser prestado por meio da oferta de acompanhamento até o carro ou outro meio de transporte, ou comunicação à polícia. Outra exigência da propositura é que os estabelecimentos citados afixem cartazes nos banheiros femininos informando a disponibilidade deste serviço, podendo ser adotados outros mecanismos de comunicação.

Entendemos ser a matéria oportuna e que merece prosperar, caracterizando um meio adicional para evitar assédios, constrangimentos e violência às mulheres que se sintam em situação de risco nesses espaços. 

Ademais, a propositura está alicerçada na Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (Cedaw, 1979)
 e na Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher
 (Convenção de Belém do Pará, 1994) que estabelecem o compromisso dos Estados Partes, dentre eles o Brasil figura como signatário, em garantir às mulheres uma vida sem violência.

Dessa forma, reconhecendo o mérito da proposta, manifestamo-nos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 874, de 2019.

Sala das Comissões, em
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DeputadA PATRiCIA BEZERRA
RELATORA
� Promulgada pelo Decreto n° 4.377, de 13 de setembro de 2002.


� Promulgada pelo Decreto n° 1.973, de 1° de agosto de 1996.
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